
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE CARTÓRIO - NUCART/DELEMIG/DREX/SR/PF/SP
 

NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
 

O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a
THIERRY VINCENT CICUREL, de nacionalidade francesa, filho de Simon Cicurel e de Jacqueline
Cicurel, nascido na República Francesa, em 3 de abril de 1962, que, com fundamento nos artigos 54,
§1º, inciso II, e § 2º, ambos da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, FOI DECRETADA SUA EXPULSÃO  do território nacional, conforme o teor da
PORTARIA CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 3509, DE 07 DE JULHO DE 2021 ,
publicada no Diário Oficial da União do dia 9 subsequente, a Senhora Coordenadora de Processos
Migratórios, no uso da competência que lhe foi conferida pelo artigo 1º, VII, da Portaria
SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 21
subsequente, ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 10 (dez) dias para interposição de
pedido de reconsideração, contados a partir da presente notificação, a qual reputar-se-á como válida para
todos os atos do procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

 
Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por BRUNA RODRIGUES MENK, Delegado(a) de Polícia
Federal, em 04/10/2021, às 16:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021070900138

138

Nº 128, sexta-feira, 9 de julho de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS

PORTARIA Nº 3.509, DE 7 DE JULHO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.000215/2019-61, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, THIERRY VINCENT CICUREL, de nacionalidade
francesa, filho de Simon Cicurel e de Jacqueline Cicurel, nascido na República Francesa, em
3 de abril de 1962, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da
pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento
de reingresso no Brasil pelo período de 7 (sete) anos, 7 (sete) meses e 20 (vinte) dias, a
partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.510, DE 8 DE JULHO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08505.008283/2019-87, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, SERGIO LEONARDO LEON SALAZAR ou JHONATAN
SALAZAR SUAREZ, de nacionalidade colombiana, filho de Carlos Julio Leon e de Diana Maria
Salazar, nascido em Bogotá, na República da Colômbia, em 2 de outubro de 1990, ficando
a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 2 (dois) anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.511, DE 8 DE JULHO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08505.073696/2017-71, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, YOEL AMARO MOREL AGUILERA ou RODOLFO
JESUS MOREL CHAVES ou ANTONIO FABRICIO PEREIRA SOLTO ou JORDANO JESUS BOLÍVAR
SANCHEZ, de nacionalidade chilena, filho de Franco Antonio Morel Torres e de Katerine
Ivone Aguilera Castro, nascido em Santiago, na República do Chile, em 10 de outubro de
1985, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 23 (vinte e três) anos e 2 (dois) meses, a partir da
execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

DESPACHO Nº 104/2021

Despacho nº 104/2021/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ
Assunto: INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE EXPULSÃO
Interessado: CHIBUIKE JOSEPHAT EZEH
Processo nº 08018.004677/2016-13

A Coordenadora de Processos Migratórios, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no
Diário Oficial da União, de 21 de junho de 2019, mantém, pelos seus próprios
fundamentos, a decisão administrativa ora impugnada e, portanto, INDEFERE o pedido de
reconsideração, por falta de amparo legal.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA

DESPACHO Nº 1.278, DE 8 DE JULHO DE 2021

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
SUBSTITUTO, no uso das atribuições conferidas pelo inciso VIII do art. 16 do Anexo I do
Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, e considerando o disposto na Lei nº 9.790, de
23 de março de 1999, no Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999 e na Portaria MJ nº
362, de 1° de março de 2016, resolve:

Tornar público o DEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social MISSÃO RESGATE VIDA
NOVA, com sede na QNF 09, Lote 39, Taguatinga Norte - BRASÍLIA/DF, inscrita no CNPJ sob
o nº 01.719.674/0001-03, conforme Nota Técnica nº 641/2021/OSCIP-OE/GAB-
CGJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (15079585). Processo SEI/MJ nº 08026.000339/2021-62.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JUDICIÁRIOS

DESPACHO Nº 295, DE 7 DE JULHO DE 2021

O COORDENADOR-GERAL DE ASSUNTOS JUDICIÁRIOS, no uso das atribuições
conferidas pelo art. 16, inciso VIII, do Anexo I, do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de
2019, e considerando o disposto na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, no Decreto nº
3.100, de 30 de junho de 1999 e na Portaria MJ nº 362, de 1° de março de 2016;
resolve:

Notificar a entidade social INSTITUTO SINCRONICIDADE PARA A INTERAÇÃO
SOCIAL, com sede em São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 04.845.365/0001-78, ora
qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), para ciência
de Processo Administrativo de Perda de Qualificação, que visa a verificar os requisitos de
permanência da qualificação como OSCIP, sob pena de perda da sua qualificação.
Conforme art. 44 da Lei 9.784, de 1999, fica concedido o prazo de dez (10) dias para a
manifestação e a apresentação de documentos necessários. Processo SEI/MJ nº
08071.000319/2021-46.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DE 8 DE JULHO DE 2021

Nº 937/2021. Ato de Concentração nº 08700.000401/2021-17. Requerentes: BO R D EAU X
PARTICIPAÇÕES S.A. E COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A - TELECOMUNICAÇÕES. Advogados:
CAROLINE TIE TANAKA, DENISE JUNQUEIRA, MAÍRA ISABEL SALDANHA RODRIGUES,
RICARDO GAILLARD E THALES DE MELO E LEMOS. Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei nº
9.784, de 1999, integro as razões do Parecer nº 9/2021/2021/CGAA4/SGA1/SG (SEI
0926868 - VERSÃO PÚBLICA, SEI 0926864 - VERSÃO DE ACESSO RESTRITO ÀS REQUEREN T ES ,
SEI 0926296 - VERSÃO DE ACESSO RESTRITO À BORDEAUX) à presente decisão, inclusive
quanto à sua motivação. Nos termos dos arts. 13, XII, e art. 57, I, da Lei nº 12.529, de 2011,
decido pela aprovação sem restrições do presente ato de concentração.

Nº 961/2021. Ato de Concentração nº 08700.003023/2021-23. Requerentes: Caixa
Seguridade Corretagem e Administração de Seguros S.A., Caixa Seguridade Participações S.A.
e LAZAM-MDS Corretora e Administradora de Seguros S.A. Advogados: José Alexandre Buaiz
Neto, Daniel Costa Rebello e Pedro C. E. Vicentini. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 962/2021. Ato de Concentração nº 08700.003094/2021-26; Requerentes: W2W E-
Commerce de Vinhos S.A. e Futura Comercial Trading Ltda. Advogados: Luis Nagalli e
Fernanda Dalla Valle Martino. Decido pela aprovação sem restrições.

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSKI
Superintendente-Geral

Substituta

DESPACHO Nº 955, DE 8 DE JULHO DE 2021

Ato de Concentração nº 08700.001105/2021-33. Requerentes: Hapvida Participações e
Investimentos S.A., Premium Saúde S.A. Advogados: Daniel Oliveira Andreoli, Paula Pinedo,
Ricardo Gaillard, Joyce Honda e Thales Lemos. Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei
9.784/99, integro as razões do Parecer Técnico nº 12/2021/CGAA2/SGA1/SG (SEI 0929085)
à presente decisão, inclusive quanto à sua motivação. Nos termos dos arts. 13, XII, e art.
57, I, da Lei nº 12.529/11, decido pela aprovação sem restrições do presente ato de
concentração.

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSKI
Superintendente-Geral

Substituta

R E T I F I C AÇ ÃO

Processo Administrativo nº 08700.001275/2017-31
Representante: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Representados: CAB Comércio de Gás Ltda - ME; BB Comércio Varejista de Gás Ltda - ME;
Campos Comércio e Transporte de Gás Ltda; SIRGASERJ - Sindicato dos Revendedores de
Gás do Estado do Rio de Janeiro, Carlos Alberto Batista; José Antônio Crespo Brandão.
Advogados: Rafael Crespo; Tulio Fiori Rezende Cordeiro.

No DESPACHO SG NOVAS ALEGAÇÕES Nº 6/2021, publicado no DOU nº 127, de
08 de julho de 2021, Seção 1, páginas 113, onde se lê: "Representado(s): Revendedores de
Combustíveis e de GLP de Campos dos Goytacazes - Rio de Janeiro" leia-se:
"Representados: CAB Comércio de Gás Ltda - ME; BB Comércio Varejista de Gás Ltda - ME;
Campos Comércio e Transporte de Gás Ltda; SIRGASERJ - Sindicato dos Revendedores de
Gás do Estado do Rio de Janeiro, Carlos Alberto Batista; José Antônio Crespo Brandão.".

R E T I F I C AÇ ÃO

No Despacho SG nº 932 (SEI 0926212), publicado no DOU nº 125, de 6 de julho
de 2021, Seção 1, página 56, onde se lê: "Processo Administrativo nº 08700.010731/2013-
00 (Apartado de Acesso aos Representados nº 08700.012479/2014-55)", leia-se: "Processo
Administrativo nº 08700.006569/2015-98 (Apartado de Acesso aos Representados nº
08012.011403/2011-18)".

COORDENAÇÃO GERAL DE ANÁLISE ANTITRUSTE 8

DESPACHO Nº 55/CGAA8/SGA2/SG/CADE, DE 8 DE JULHO DE 2021

Processo nº 08700.003241/2017-81
Processo Administrativo nº 08700.003241/2017-81 (Apartado Restrito nº 08700.003262/2017-
05)
Representante: Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) ex officio
Representados: Construtora Andrade Gutierrez S.A., Construções e Comércio Camargo Correa
S.A., Construtora Norberto Odebrecht S.A., Construtora OAS S.A., Construtora Queiroz Galvão
S.A., Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S.A., Construtora Marquise S.A., Serveng-Civilsan
S.A. Empresas Associadas de Engenharia, Constran Construções e Comércio S.A., MWH Brasil
Engenharia e Projetos Ltda., TC/BR Tecnologia e Consultoria Brasileira Ltda., Alessandro Vieira
Martins, Antonio Elias Kelson Filho, Anuar Benedito Caram, Arnaldo Cumplido de Souza e Silva,
Benedicto Barbosa da Silva Junior, Carlos Alberto Mendes dos Santos, Carlos Augusto Panitz,
Carlos Armando Guedes Paschoal, Carlos Fernando Anastácio, Carlos Henrique Barbosa Lemos,
Carlos José de Souza, Celso da Fonseca Rodrigues, Clóvis Renato Numa Peixoto Primo, Dalton
dos Santos Avancini, Dario Rodrigues Leite Neto, Eduardo de Camargo e Silva, Elmar Juan
Passos Varjão Bonfim, Emílio Eugênio Auler Neto, Francisco Lourenço Rapuano, Gilmar Pereira
Campos, Hércules Previdi Vieira de Barros, João Antônio Pacífico Ferreira, João Ricardo Auler,
Jorge Arnaldo Cury Yazbek, José Alexis Beghini de Carvalho, José Gilmar Francisco Santana, José
Roberto Blanes, Laíze de Freitas, Luiz Antônio Bueno Júnior, Luiz Fernando Augusto de Oliveira,
Luiz Henrique Kielwagen Guimarães, Luiz Otávio Costa Michirefe, Márcio Magalhães Duarte
Pinto, Márcio Pellegrini Ribeiro, Marco Antônio de Araújo Costa, Marco Antônio de Oliveira
Zanin, Marcos Antônio Borghi, Nilton Coelho de Andrade Junior, Othon Zanoide de Moraes
Filho, Paulo Eduardo Cardinale Opdbeeck, Paulo Oliveira Lacerda de Melo, Raggi Badra Neto,
Renan Vale de Carvalho, Rodrigo Cará Monteiro, Rodrigo Ferreira Lopes da Silva, Rui Novais
Dias, Saulo Thadeu Catão Vasconcelos, Sidnei dos Santos Cosme, Valter Luis Arruda Lana,
Wagner Fernando da Silva e Washington Soares de Aguiar.
Advogados: Alexandre Ditzel Faraco, Mariana Tavares de Araujo, Eduardo Caminati Anders, Luiz
Fernando Santos Lippi Coimbra, Vinícius Marques de Carvalho, Marcela Mattiuzzo, Bruno
Hartkoff Rocha, Barbara Rosenberg, Luís Bernardo Coelho Cascão, Thais Barberino do
Nascimento, Daniela Coelho Araujo Fernandes de Vasconcellos, José Carlos da Matta Berardo,
Paulo Eduardo de Campos Lilla, Elisandra Gouveia Polli, Lidia Brito de Oliveira, Ricardo Noronha
Inglez de Souza, Stefanie Christine Schmitt Giglio, Isabela Martins Soares, Raisa Dvorah Rechter,
Daniel Elias do Nascimento, Ruchele Esteves Bimbato, Celso Sanchez Vilardi, Renata Horovitz
Kalim, José Roberto Leal de Carvalho, Rafael Vieira Kazeoka, Mário Sérgio Duarte Garcia,
Marcelo Terra, Mario de Barros Duarte Garcia, Luis Eduardo Serra Netto, Marlus H. Arns de
Oliveira, Mariana Nogueira Michelotto, Neide Teresinha Malard, Ana Malard Velloso, Gustavo
Neves Forte, Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch, Victor Santos Rufino, João Ricardo Oliveira
Munhoz, Paola Regina Petrozziello Pugliese, Fabianna Vieira Barbosa Morselli, Rafael Alfredi de
Matos, Marlus Santos Alves, Celso Fernandes Campilongo, Eliana Ramalho Campilongo, Pedro
S. C. Zanotta, Maria Amélia Colaço Alves Araújo, Ruy Barbosa Fernandes, Luciano Barbosa
Theodoro, Maria Carolina Viana Machado Pinheiro e outros.
Acolho a Nota Técnica nº 89/2021/CGAA8/SGA2/SG/CADE (SEI 0926947), e, com fulcro no §1º
do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como sua
motivação. Pelos fundamentos apontados na Nota Técnica, ficam os Representados notificados
acerca da juntada de material probatório em mídia eletrônica por impossibilidade técnica de
disponibilizar no SEI o seu conteúdo integral, de modo a franquear o acesso ao inteiro teor dos
dados contidos nessa mídia e oportunizar a possibilidade de copiar esse material probatório.

FERNANDA GARCIA MACHADO
Coordenadora-Geral
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